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      EDITAL DE LICITAÇÃO 
      PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 28/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, BEM COMO AQUELES RESULTANTES DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS.
O MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, por meio do Departamento de Compras e Licitações, com sede no Largo do Mineiro, 135 – Centro, CEP 96.740-000, em Arroio dos Ratos, RS, torna público para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicado será realizada a licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, pelo Decreto Municipal Nº. 34/2009, de 04 de maio de 2009, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e as exigências estabelecidas neste Edital, além das demais disposições legais aplicáveis, autorizada pelo processo licitatório nº. 28/2020, através do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 833/2020.
1 – OBJETO LICITADO:

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, BEM COMO AQUELES RESULTANTES DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS, especificados no Anexo I – Termo de Referência, para atender as necessidades desse Município, tudo conforme este edital e seus anexos, que fazem parte integrante desta licitação.

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do Banrisul, sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

2.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível na página site do Banrisul, www.banrisul.com.br, ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, opção “Acesso Identificado” e os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominado Pregoeiro, mediante inserção e monitoramento de dados no sítio acima identificado.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema Banrisul e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.7. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 16/09/2020 às 13hs.

2.8. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/09/2020 às 13hs01min.

2.9. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16/09/2020 às 13hs30min.

2.10. TEMPO DE DISPUTA: Modo aberto disposto no subitem 10.1.1.9.

2.11. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observando o prazo legal de, a licitante poderá consultar por mensagem eletrônica e-mail, conforme abaixo, informando o número do Pregão Eletrônico.

· E-mail: carlapmar.compras@gmail.com (Setor de Compras) e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro).  
· Fone: (51) 3656 -1029 (Setor de Compras) e/ou 3656-1180 (Pregoeiro)
2.12. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário oficial de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

OBS: A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

2.12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações dos serviços e demais condições definidas neste edital.

2.12.3. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (Internet), utilizando métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar deste certame os interessados que atenderem a todas as exigências constantes do presente instrumento, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

3.2. A participação na licitação importa em total e irrestrito conhecimento e submissão às condições estatuídas por esse Pregão Eletrônico; 

3.3. Não será admitida a participação de licitantes: 

3.3.1. Sob a forma de consórcio;

3.3.2. Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8.666/93; 

3.3.3. Declaradas inidôneas por ato da Administração Pública; 

3.3.4. As que estiverem em regime de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber quitação e responder administrativamente ou judicialmente.

3.3.6. Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93.

3.3.7. Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante.

4 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Elaborar a ata de sessão;

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

5 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BANRISUL:

5.1. A informação de dados para acesso deve ser efetuada no site, através do endereço eletrônico www.compras.rs.gov.br. Quaisquer dúvidas relativas ao credenciamento no sistema,  entrar em contato com a Central de Licitações – CELIC, no endereço: Av. Borges de Medeiros, 1501 – 1º e 2º andar Porto Alegre/RS CEP: 90.119-900 setor de cadastro ou pelos telefones (51) 3288-1163/1558/1584 e horário de atendimento: das 09h às 12h e das 13h30min até às 17h, email: secad@planejamento.rs.gov.br .

5.2. Para solicitar o credenciamento no Sistema de Compras o interessado deverá efetuar o seu pré-cadastro no site acima, na aba Credenciamento Online.

5.3. Após solicitado, o licitante deverá entregar a documentação junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC, conforme abaixo:

Se a sua empresa NÃO tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador:

· Cópia do contrato social ou estatuto, autenticado, e, cópia do CNPJ;

· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e do usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica); 

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado. Se a sua empresa já tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador;
· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica);

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado.]
5.4) Termo de Senha Eletrônica: O Termo de Liberação de senha eletrônica, preenchido e assinado deve ser encaminhado ao órgão credenciador indicado na sua solicitação, acompanhado da documentação requerida. Ficam dispensados da apresentação dos originais ou cópias autenticadas, os documentos nos quais a validade e autenticidade podem ser constatadas pela internet, em sites oficiais.

6 – DA PARTICIPAÇÃO:
6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado, emitido nos termos do subitem 5.1 deste edital e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos.

6.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no Cadastro de Fornecedores. 

6.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Arroio dos Ratos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização do objeto desse certame.

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, disposta no item 11.

7.2. Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente tenha encaminhado proposta de preços e documentos. 

7.3. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.
7.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

8.1. A proposta deverá conter:

8.1.1. VALOR GLOBAL, ou seja, todos os custos devem estar incluídos em seu valor (conforme as unidades e quantidades mencionadas no Anexo I), expresso em reais, com 2 (duas) casas decimais, à vista, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta. 

8.2. A proposta deverá obedecer aos seguintes critérios:

8.2.1. O prazo de início dos serviços ofertados será da seguinte forma: 

8.2.1.2. Se dará em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.
8.2.1.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
8.3. Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

8.3.1. Subentendem-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

8.3.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para o fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.        

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.]
8.5. A empresa licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.6. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.

8.6.1. Deverá ser apresentada planilha de custos de formação de preços para aferição de todos os custos inerentes à prestação dos serviços, inclusive os indiretos.

8.6.2. A planilha deverá conter todos os custos praticados pela empresa, não cabendo alegação posterior de não atendimentos as exigências editalícias. O modelo fica a critério da empresa, desde que contenha: salários, encargos sociais, benefícios previstos em CCT, uniformes, epis, lucro, taxa de administração, impostos, veículos, aterro sanitário, manutenção, combustível, contâiner, dentre outros.

8.6.3. Deverá ser apresentada a convenção coletiva ou acordo da categoria vinculada a prestação dos serviços.

8.7. Serão desclassificadas as propostas que:

a)) não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, no todo ou em parte;
b) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou que contenha vício insanável ou ilegalidade.

c) forem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam sua perfeita identificação.

d) ultrapassarem o VALOR TOTAL GLOBAL de R$ 644.417,28 (seiscentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e oito centavos). 
e) Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço.

f) Não apresente as especificações técnicas exigidas no Anexo I.

8.7.1. O pregoeiro pode convocar o licitante para enviar documento digital, por meio do sistema, estabelecendo prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de aceitação da proposta.

8.7.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão, caso haja necessidade, devendo informar nova data para sua continuidade.
9 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

9.1. A impugnação ao edital será feita subsidiariamente, na forma do art. 24 do Decreto n.º 10.024/2019, observando-se as seguintes normas:



9.2. Os licitantes poderão impugnar o edital, por meio eletrônico, até o 3º (terceiro) dia útil antecedente a data marcada para a abertura do pregão, devendo ser enviado para o e-mail carlapmar.compras@gmail.com ou hugocneto@gmail.com.  

9.3. Os pedidos de impugnação ao edital não possuem efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

9.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

9.5. Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo do previsto no subitem 9.2.
9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

10.1.1.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

10.1.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.1.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.1.1.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.1.1.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.1.1.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.1.1.8. Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas e os documentos de habilitação, concomitantemente, conforme item 7. Após terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade.

10.1.1.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa será o “aberto”, portanto, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10 (dez) minutos. Após esse período, o sistema encerrará a competição caso não seja dado/apresentado nenhum lance dentro do intervalo de 2 (dois) minutos, ou seja, após os 10 minutos, inicia-se uma contagem regressiva de 2 minutos que será reiniciada a cada lance ofertado. Não havendo qualquer nova oferta durante esse intervalo, o sistema encerrará automaticamente a etapa de lances.

10.1.1.9.1. O portal do Banrisul que opera o certame que possui autonomia para gerir o sistema, não cabendo responsabilização ao Município de Arroio dos Ratos.
10.1.1.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.3. Os lances ofertados serão pelo PREÇO UNITÁRIO, cotados em reais, com 2 (duas) casas decimais.

10.4. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema eletrônico.

10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

10.7. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

10.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes, mediante mensagem eletrônica (e-mail) ou fac-símile, divulgando data e hora da reabertura da sessão.         

10.9. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.

10.10. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

10.11. Nas situações a que se referem os subitens 10.9 e 10.10, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.12. O sistema anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

10.13. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções conforme itens 25 e 26 deste edital. 

10.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

10.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.18. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro verificará o cumprimento às demais exigências para habilitação contida neste edital.

10.19. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procederá à habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote do certame.

10.21. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

11 – DA HABILITAÇÃO:

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Comissão de Apoio, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, na forma do art. 32 da Lei 8.666/93.

11.1.3. Os documentos deverão estar em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando o seguinte: 
• Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
• Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial.
11.2. Os documentos de habilitação serão os seguintes:

11.2.1. Habilitação Jurídica:

I – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, que comprove atividade pertinente e compatível com o objeto deste certame; 

II – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

III – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

IV – Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

V – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo II), assinada por representante legal da empresa.

VIII – Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo III), assinada por representante legal da empresa.

Obs.: Caso as declarações citadas acima, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificados no Ato Constitutivo/Contrato Social/Registro Comercial as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário dessas acompanhadas de documento de identidade do outorgante e do outorgado.
11.2.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

II – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

III – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

V – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver; 

VI – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VII – Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
11.2.3. Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão da licitante, por meio de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome da empresa (acervo de capacidade técnica ou outro documento ou certificado equivalente ou similar) para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, reconhecidos pelo órgão competente (CREA); 

b) Certidão atualizada de registro da EMPRESA e de SEUS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS no CREA. 

c) Atestado de visita técnica aos locais das coletas e de suas condições, pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em todas as fases da presente licitação, que verificou todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução do objeto da presente licitação, que deverá ser efetuada e atestada pelo responsável técnico da empresa proponente. 

c.1) Caso a empresa opte por não realizar a visita deverá substituir o Atestado de Visita Técnica por uma Declaração informando reconhecer a viabilidade do cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital.
d) Prova de que a proponente possui PCMSO – Programa Controle Médico Saúde Ocupacional. 

e) Prova de que a proponente possui PPRA - Programa Prevenção de Riscos Ambientais. 

f) Prova de que a empresa possui Licença de Operação (LO), em área própria ou de terceiros, para Disposição Final dos RSD (orgânicos e rejeitos) gerados e coletados no Município, e que atenderá as especificações técnicas constantes no Anexo I- Termo de Referência e Edital. 

g) Licença de Operação (FEPAM) para TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (classe II), em nome da Licitante.

h) No caso da área de disposição não ser de propriedade da licitante, deverá juntar declaração do proprietário da área, autorizando a disposição dos RSD do município de Arroio dos Ratos, com data não superior a 30(trinta) dias da data da licitação, acompanhado de Licença ou documento hábil de liberação do local para a atividade, expedido pelo órgão ambiental estadual (FEPAM), bem como, acrescentadas as seguintes exigências a serem anexadas à declaração. 
h.1) Instrumento contratual entre a empresa que detêm a LO do Aterro Sanitário e a empresa licitante.

11.2.4. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma de Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:

LIQUIDEZ CORRENTE (LC)

LIQUIDEZ GERAL (LG)

LIQUIDEZ CORRENTE: AC = índice mínimo: 1,00

                                     PC 

LIQUIDEZ GERAL:          AC + ARLP = índice mínimo: 1,00




   PC + PELP


PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO AO DE TERCEIROS (%): PL x 100  = índice mínimo 100%









        PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC + PELP = índice máximo: 1,00




                 AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.

b) O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice, deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido equivalente a 10% do valor total da contratação, que é de R$ 64.441,72 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e um reais e setenta e dois centavos).

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
Obs.: OS ÍNDICES DEVERÃO SER APRESENTADOS EM DOCUMENTO SEPARADO ASSINADO POR REPRESENTANTE DA EMPRESA E PELO CONTADOR.
11.3 Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo dis​tribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do referido pregão.

11.4. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Pregoeiro.

11.5 As Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas deverão apresentar os seguintes documentos, além dos elencados acima:

a) Declaração que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, quando for o caso, (anexo V) assinada pelo contador;

b) Declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou certidão simplificada ou cópia do enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP autenticada pela Junta Comercial.

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

e) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

f) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

g) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

h) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda as demais exigências do edital.
i) Caso uma empresa declarada como microempresa ou empresa de pequeno porte possua restrição no que tange à sua regularidade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
12 – DOS RECURSOS:

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos documentos e proposta da empresa vencedora para à defesa de seus interesses.

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.8. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados via sessão para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na forma de envio dos documentos da empresa declarada vencedora por e-mail. 
12.8.1.Os recursos poderão ser enviados para o e-mail hugocneto@gmail.com, EXCEPCIONALMENTE, durante o período da pandemia, com todos os documentos necessários para sua apreciação (contrato social, documento de identidade, procuração).

12.9.
Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo (exceto os enviados por e-mail conforme subitem acima) ou sem estarem devidamente protocolados fisicamente na Prefeitura de Arroio dos Ratos, cito a Av. Largo do Mineiro, 135 Centro Arroio dos Ratos, CEP: 96.740-000 aos cuidados do Pregoeiro Hugo Neto, das 08h às 14h de segunda a sexta, ficando a critério da empresa recorrente a escolha de uma das formas, eletrônica ou presencial.

13 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

13.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15 – DO TERMO DE CONTRATO:

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

16.1 As despesas provenientes deste contrato serão empenhadas por conta das seguintes rubricas:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS:

Órgão: 07

Unidade: 07. 01

Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001

Código Reduzido: 000433

17 – DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS:

17.1. Os serviços e suas definições encontram-se dispostos no Anexo I.

18 – DO RECEBIMENTO:

18.1. Todas as especificações acerca do recebimento dos serviços estão descritas no Anexo V.

19 – DA FISCALIZAÇÃO:

19.1 A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Secretaria Municipal de Obras, na figura dos servidores Mariniso Coitinho e Diorge Figueiredo.
19.2 O Município se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Memorial Descritivo.
20 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:

20.1 O contrato terá vigência de até 12 meses, podendo ser prorrogado ou rescindido, de acordo com a Lei 8666/93, até o limite de 60 meses.
21 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:

21.1. Todas as obrigações da empresa vencedora encontram-se dispostas no Anexo V.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

22.1. Todas as obrigações do Contratante encontram-se dispostas no Anexo V.

23 – DO PAGAMENTO:

23.1 As condições de pagamento estão detalhadas no Anexo V. 

24 – DA GARANTIA:

24.1. A garantia consta do Anexo V.

25 – DAS PENALIDADES:

25.1. Todas as penalidades estão descritas no Anexo V.

26 – DAS SANÇÕES:

26.1. Todas as sanções estão dispostas no Anexo V.
27 – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES:

27.1. Maiores informações poderão ser obtidas no setor de Compras da Prefeitura Municipal de Arroio dos Ratos, de segunda à sexta-feira, durante o horário das 09h às 14h, pelo fone: (51) 3656-1029 ou e-mail: carlapmar.compras@gmail.com e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro) e/ou no sitio do município: www.arroiodosratos.rs.gov.br. 

28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir eventuais dúvidas oriundas do presente contrato, que não forem resolvidas administrativamente.

28.2. A Administração Municipal poderá anular ou revogar a Licitação, nos casos previstos na Lei 8666/93.

28.3. O serviço não poderá ser terceirizado e não será admitida a subcontratação.

        
 Arroio dos Ratos, 24 de agosto de 2020. 
  LUCIANO LEITES ROCHA
  PREFEITO MUNICIPAL 
 ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
                           TERMO DE REFERÊNCIA DO TRANSPORTE DO RESÍDUO SÓLIDO DOMICILIAR

1. OBJETO:

1.1. Serviços de coleta e transporte de resíduos domiciliares (Classe II A) no Município de Arroio dos Ratos, bem como aqueles resultantes de repartições públicas. Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados em estrita observância com as especificações e demais elementos técnicos constantes deste Anexo.

2. DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1. Para fins deste Edital é definido como serviços o conjunto de atividades, envolvendo a coleta, transporte e destinação final de resíduos domiciliares orgânicos e inorgânicos, acondicionados nas vias públicas que compõe o perímetro urbano e rural, centro, bairros e vilas do Município até sua destinação final em Central de Resíduos devidamente licenciada contratado pela CONTRATADA.

3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1. A coleta de lixo domiciliar deverá ser executada porta a porta com frequência diária e/ou alternada, no período diurno em todas as vias públicas oficiais abertas a circulação ou que venham a serem abertas durante a vigência do contrato, acessíveis ao veículo de coleta e caso exceda o montante inicialmente contratado em termos de quilometragem, números de veículos e também mão de obra deverá ser aditado a fim de evitar o prejuízo da CONTRATADA.

3.2. As rotas e horários de coleta deverão ser mantidos e divulgados à população às expensas da CONTRATADA, possibilitando que os munícipes tenham horário para colocar os resíduos na via pública para coleta.

3.3. Os serviços de recolhimento dos resíduos sólidos obedecerão à seguinte frequência:

3.3.1. Cinco vezes por semana, em dias distintos, no centro, bairros e vilas do Município, a uma quantidade média mensal de 180 toneladas de resíduos.

3.4. A CONTRATADA deverá coletar, transportar e dar destino final, ambientalmente correto e em conformidade com a legislação ambiental pertinente, aos Resíduos Sólidos de Arroio dos Ratos a seguir especificados:

3.4.1. Resíduos Domiciliares;

3.4.2. Resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos;

3.5. Não poderá haver interrupção das coletas por mais de 24 (vinte e quatro) horas;

3.6. Caso não haja possibilidade de acesso ao veículo coletor, a coleta deverá ser manual, nunca ultrapassando um percurso de 200 m além do último acesso.

3.7. Ao procederem a coleta dos resíduos com a técnica de recolher antecipadamente para acumulá-lo, fica expressamente proibido o depósito no meio da via pública e o período entre o acúmulo dos resíduos e a passagem do caminhão para coletá-los não deve exceder 15 (quinze) minutos.
3.8. Constituem-se ferramentas obrigatórias em todos os veículos coletores: pá e vassoura para uso da equipe de coleta.
3.9. No caso dos resíduos estarem acondicionados em embalagens plásticas, a equipe de coleta deverá tomar todas as precauções, no sentido de evitar o rompimento das embalagens antes de depositá-los na caçamba compactadora, devendo a CONTRATADA provê-los com os EPIs necessários.
3.10. Os resíduos sólidos depositados pelos munícipes nas vias e passeios públicos que tiverem tombado dos recipientes por qualquer motivo, ou que caírem durante o processo de coleta, deverão ser varridos e recolhidos pela contratada.
3.11. No percurso do deslocamento para a descarga na unidade de transbordo/destinação final, todas as tampas de abertura do veículo coletor deverão ser completamente fechadas, devendo a mesma estar aberta somente durante a execução da coleta.

3.12. A equipe de coleta, durante a execução do serviço, deve estar uniformizada; os coletores deverão usar botina, camisetas com reflexivos, luvas, boné, capas de chuva, máscaras e demais EPI's quando necessários à segurança para atividade.

4. VEÍCULOS TRANSPORTADORES E OUTROS EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS PELA CONTRATADA:
4.1. Os veículos e demais equipamentos necessários à execução dos serviços ora contratados serão:

4.1.1. Caminhão Compactador – Capacidade 15 m³.
4.1.2. 04 Caixas Coletoras de capacidade de 5m³.
4.1.3. 20 contêineres com capacidade mínima 1,0 m³, 1000 (um mil) litros.
4.2. A CONTRATADA deverá dispor para coleta de resíduos sólidos urbanos de caminhões equipados com coletor compactador de carga traseira, com capacidade mínima de 15m³, com plataforma hidráulica ou pneumática, ou equivalente, além de todos os equipamentos necessários e obrigatórios para a execução da atividade, exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro.
4.3. Os veículos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, inclusive as unidades reservas, com as seguintes exigências:

4.3.1. Os veículos deverão ter como ano de fabricação o ano de 2014 ou superior.
4.3.2. Perfeito funcionamento do velocímetro, odômetro e tacógrafo.
4.3.3. Perfeito estado de conservação da pintura.
4.3.4. Limpeza geral do veículo e equipamento em dia.
4.3.5. Veículos equipados com sistema rastreador via satélite (GPS) com disponibilidade de acesso 24 horas pela Prefeitura de Arroio dos Ratos, e com autorização prévia para solicitação de consultas à relatórios junto à administradora do sistema para aferição dos serviços.
4.3.6. Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de poluentes.
4.3.7. O CONTRATANTE pode a qualquer momento, exigir a troca de veículo que não esteja adequado ou atendendo as exigências para execução dos serviços.
4.3.8. Somente poderão ser substituídos os veículos após previa anuência do CONTRATANTE, sendo os mesmos qualificados no processo licitatório, e no mínimo 6 meses após o início do contrato, exceto em casos de manutenção.
4.3.9. Os veículos devem trazer além das placas regulamentares, as indicações necessárias ao reconhecimento dos Munícipes com o nome da contratada e telefone para reclamações e identificação visível com os dizeres “À SERVIÇO DA PREFEITURA DE ARROIO DOS RATOS.
4.3.10. Não será permitida a exploração de publicidade nos veículos e equipamentos ou nos uniformes dos empregados envolvidos na execução dos serviços. Somente deverão constar dizeres, sonorização ou símbolos autorizados pelo CONTRATANTE ou de identificação da CONTRATADA.
4.3.11. Os motoristas deverão obedecer às normas de trânsito no sentido de evitar transtornos e engarrafamentos em consequência da má execução dos serviços.
4.4. A CONTRATADA deve responsabilizar-se pela garagem ou pátio de estacionamento, no município Contratante, não cabendo nenhuma responsabilização com guarda de veículos, equipamentos ou epis.
4.5. A CONTRATADA deve dispor de um local ambientalmente licenciado e adequado para lavagem e desinfecção dos caminhões e outros veículos.
4.6. Caso a CONTRATADA não seja proprietária dos veículos, deverá anexar contrato de locação ou leasing, pois os mesmos ficarão à disposição do Município pelo período de duração do contrato.
4.7. Em caso de locação do caminhão, local de depósito/garagem e equipamentos necessários para o desenvolvimento das atividades, está locação, deverá ter no mínimo o mesmo prazo de duração do contrato a ser firmado com a municipalidade, e previamente autorizado pelo Município, sendo que o mesmo deverá atender as mesmas especificações do inicialmente contratado.

4.8. A CONTRATADA deve ter em seu quadro técnico responsável pela execução dos serviços, com atribuição para as áreas de saneamento e meio ambiente, os quais devem emitir termo de responsabilidade dos serviços pertinentes as suas atribuições, bem como ser responsável no caso de renovação das licenças junto ao órgão ambiental licenciador.

4.9. A contratada deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para o bom desempenho dos serviços, atendendo aos melhores padrões de limpeza.
5. PESSOAL:

5.1. Compete a empresa contratada a admissão de mão de obra, correndo por sua conta também os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, bem como indenização de acidente de trabalho de qualquer natureza, respondendo a empresa contratada pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos ao patrimônio público ou privado. Quais sejam:

5.1.1. Equipe mínima:

a) 01 Motorista;

b) 03 Coletores;

c) 01 Supervisor (será admitido supervisor geral da empresa, não sendo necessário sua permanência diária no município de Arroio dos Ratos, porém irá lidar com os funcionários da CONTRATADA e com os servidores do Município).

d) Os profissionais deverão cumprir a seguinte carga horária: os elencados nas alíneas a e b cumprirão 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira. Já o supervisor que fará o papel de preposto, respondendo pela empresa junto à Administração, deverá cumprir 04 horas semanais no Município de Arroio dos Ratos.
5.1.2. Os funcionários admitidos devem possuir capacidade física e qualificação que os capacite a executar os serviços inerentes aos objetivos descritos no presente projeto.
5.1.3. Só devem ser admitidos candidatos que se apresentem com boas referências e documentos em ordem. Só podem ser mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados com o público.
5.1.4. A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá ser realizada dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço.
5.1.4.1. Caso a empresa não modifique o funcionário, poderá ser advertida.

5.1.5. Os funcionários devem se apresentar ao serviço devidamente uniformizados e munidos de todos equipamentos de segurança de proteção individual (luvas, camisetas com refletores, boné, capa protetora, máscaras) e materiais necessários à execução dos serviços.
5.2. Durante a execução dos serviços é vedado por parte da empresa contratada, a execução de outras atividades ou tarefas que não sejam objeto das especificações deste projeto.
5.3. É proibido aos empregados da empresa contratada fazer catação ou triagem de resíduos, ingerirem bebidas alcóolicas em serviço, de pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.
5.4. A empresa vencedora do certame, deverá apresentar comprovar sua capacidade técnica, além de fornecer Laudos Técnicos, trimestralmente, referente as condições do ambiente de trabalho, em especial quanto a insalubridade, emitidos pelo profissional responsável pela área de segurança do trabalho da empresa e registrado junto ao CREA, com a devida ART, acompanhados dos devidos treinamentos, quanto à segurança e saúde ocupacional.

5.5. Competirá à contratada então a admissão de motoristas, coletor, ajudantes, funcionários, mecânicos e demais operários necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta também, os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários, equipamentos de segurança individuais e coletivos e demais exigências das leis trabalhistas.

6. DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS:
6.1. A CONTRATADA deverá transportar todos os resíduos até o local de destinação final, destinação final está que deverá ser uma Central de Resíduos devidamente licenciada contratado.
7. FISCALIZAÇÃO:
7.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá ao Município, através dos Servidor(es) da Secretaria Municipal de Obras e Transportes indicado(s) no termo de contrato e no item 7.1.4, bem como os fiscais ambientais que cumprirão o que determina a legislação ambiental quanto aos serviços de coleta, transporte até destinação final dos resíduos sólidos domiciliares contratada diretamente pelo Município de Arroio dos Ratos.

7.1.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades, as particularidades e a qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas no contrato, quando desatendidas alguma destas cláusulas.
7.1.2. A contratada deve cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes a higiene pública, informando a fiscalização das infrações ambientais como por exemplo: os casos de descargas irregulares de resíduos e falta de recipientes adequados.

7.1.3. Inobstante a fiscalização exercida pela Administração Pública, a CONTRATADA deverá apresentar e possuir em seus quadros fiscais, do regular andamento dos serviços.
7.1.4. Ficam indicados para fiscalização de contrato, respectivamente como titular e suplente, os servidores municipais: Mariniso Coitinho de Souza e Diorge Figueiredo. 
7.1.5. A empresa deverá fornecer relatório mensal da quantidade e tipo de resíduos coletados, além de todas as certidões e documentos exigidas pelas legislações vigentes.

8. DIVERSOS:

8.1. Manter um sistema de segurança de trabalho, de modo a evitar acidentes de trabalho, tanto do lado dos operários como aqueles causados pelo manuseio das máquinas e equipamentos. Todos os recolhimentos previdenciários do pessoal deverão ser recolhidos e apresentados à Contratante.

8.2. A empresa vencedora deverá apresentar Responsável Técnico com registro em Entidade de Classe e respectiva ART e será o representante da Empresa junto ao Município.

8.3. A ordem de início dos serviços só será emitida após aprovação das condições do caminhão e aprovação das rotas e horários de coletas.

8.4. Deverá ser apresentada declaração assinada pelo Diretor e Responsável Técnico da empresa e por representante da Prefeitura, que visitarão os locais a serem efetuados os serviços e estarão cientes das condições existentes.

ANEXO II

ITINERÁRIO DA COLETA DE LIXO NA SEGUNDA-FEIRA E QUINTA-FEIRA NO MUNICÍPIO
INICIA NA RUA MARÇAL X RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA ARGEMIRO DORNELLES; ENTRA NA RUA JOAQUIM V. MAIO; ENTRA NA RUA MARÇAL MIRANDA; SEGUE NO LARGO DO MINEIRO; ENTRA NA AV. ESPANHA; ENTRA NA RUA ARTHUR COSTA E SILVA; RETORNA PELA ARTHUR COSTA E SILVA (EM FRENTE AO ESTRELA); ENTRA NA AV. AMADEU DALBEM; ENTRA NA RUA LOURIVAL AVILA; SEGUE NA RUA HORAVIO ROCHA; ENTRA NA RUA 12 DE ABRIL; ENTRA NA RUA ARTHUR COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA ANTONIO PINHATTI; SEGUE NA RUA PEDRO NUGENT DE MELLO ATE AV. AMADEU DALBEM; RETORNA PELA RUA PEDRO NUGENT DE MELLO; ENTRA NA RUA NEY SILVEIRA DE PAULA; ENTRA NA RUA DONA INOCENCIA ATE RUA THEODORO L. FERREIRA; RETORNA PELA RUA DONA INOCENCIA; ENTRA NA RUA NEY DE PAULA; ENTRA NA RUA HORACIO ROCHA; ENTRA NA RUA THEODORO L. FERREIRA; ENTRA NA RUA TANCREDO NEVEZ; ENTRA NA RUA 12 DE ABRIL; ENTRA NA RUA IZIDRO ALVES; ENTRA NA RUA BANDEIRA; ENTRA NA RUA LINDOLFO BLETZ; ENTRA NA RUA RUFINO PEREIRA ATE RUA ANTONIO PINHATTI; RETORNA PELA RUA RUFINO PEREIRA; ENTRA NA RUA ANTONIO FRANCESCHI; ENTRA NA RUA LAURO RODRIGUES; ENTRA NA RUA IZIDRO ALVES; ENTRA NA RUA RUFINO PEREIRA; ENTRA NA RUA DARCI DIHL; ENTRA NA RUA LAURO RODRIGUES; ENTRA NA RUA DELTON MENEZES DE CASTRO; ENTRA NA RUA ANTONIO FRANCESCHI; ENTRA NA RUA RUFINO PEREIRA; ENTRA NA RUA IZIDRO ALVES; ENTRA NA TRAV. JACQUES WEBSTER; RETORNA PELA TRAV. JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA IZIDRO ALVES; ENTRA NA RUA ARGEMIRO LEITE DE ARAUJO ATE A RUA ANTONIO PINHATTI; RETORNA PELA RUA ARGEMIRO LEITE DE ARAUJO; ENTRA NA RUA ELEUTERIO DE MEDEIROS; ENTRA NA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA JOBIM LOPES SALATTI; RETORNA PELA RUA JOBIM LOPES SALATTI; ENTRA NA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA ANTONIO PINHATTI; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA WALDINO KEENAN; ENTRA NA RUA GERMANO JOSE PINHEIRO; ENTRA NA RUA 12 DE ABRIL; ENTRA RUA NEY GARCIA ATHANAZIO; ENTRA RUA ANTONIO PINHATTI ATE SANGA PRETA; RETORNA PELA RUA ANTONIO PINHATTI; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA 12 DE ABRIL; ENTRA NA RUA WALDINO KEENAN; ENTRA NA RUA GENTIL RODRIGUES DE LIMA ATE A RUA PAULO RASH; RETORNA PELA RUA GENTIL RODRIGUES DE LIMA; ENTRA NA RUA NEY GARCIA ATHANAZIO; ENTRA NA RUA 12 DE ABRIL; ENTRA NA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA GENTIL RODRIGUES DE LIMA; ENTRA NA RUA WALDINO KEENAN; SEGUE NA RUA ANTONIO KNUTH ATE A FRENTE DA IGREJA SÃO JOSE; RETORNA PELA RUA ANTONIO KNUTH; ENTRA NA RUA ARGEMIRO LEITE DE ARAUJO; ENTRA NA RUA ANTONIO PINHATTI; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA BELO AMORIM DE ABRE; ENTRA NA RUA NEY GARCIA ATHANAZIO ATE RUA GENTIL RODRIGUES DE LIMA; RETORNA PELA RUA NEY GARCIA ATHANAZIO; ENTRA NA AV. JOAQUIM VICENTE MAIO; ENTRA NA AV. PEDRO FATIN; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA GETULIO AZZI; ENTRA 100 METROS NA RUA JANUARIO CHOZA COUTINHO; RETORNA PELA RUA JANUARIO CHOZA COUTINHO; ENTRA NA RUA GETULIO AZZI; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA AV. PEDRO FANTIN; SEGUE PELA AV. JOAQUIM VICENTE MAIO; ENTRA NA RUA NEY GARCIA ATHANAZIO; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NO LARGO DO MINEIRO; RETORNA NO MINEIRO; SEGUE NO LARGO DO MINEIRO; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS

DOS SANTOS; ENTRA NA RUA DAVID CANABARRO; ENTRA NA AV. ESPANHA; ENTRA NA RUA BELO AMORIM DE ABRE; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA JACINTO SILVA; ENTRA NA AV. ESPANHA; ENTRA NA RUA FERNANDO FERRARI; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA MANOEL PACHECO; ENTRA NA RUA SATURNINO VIEIRA; ENTRA NE RUA BELO AMORIM DE ABREU; ENTRA NA RUA ANTONIO FIDELIS DOS SANTOS; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA TRAV. VICENTE LOPES MARTINS; RETORNA PELA TRAV. VICENTE LOPES MARTINS; SEGUE PELA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA 150 METROS NA TRAV. PEDRO PEREIRA DA SILVA; RETORNA PELA TRAV. PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA PAULO RASCH; ENTRA NA RUA OTAVIO BARRETO DE SOUZA; ENTRA NA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA HENRIQUE LOUGE; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER ATE TRAV. VICENTE LOPES MARTINS; RETORNA PELA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA HENRIQUE LOUGE; ENTRA NA RUA ALVINO KEENAN; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA TRAV. AUGUSTO FANTIN; ENTRA NO HOSPITAL SARMENTO LEITE; ENTRA NA TRAV. MANOEL LAGUE; ENTRA NA RUA ADEMAR DE SOUZA E SILVA; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER ATE RUA HENRIQUE LOUGE; RETORNA PELA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA RUA ALVINO KEENAN; ENTRA NA TRAV. BENTO GOLÇALVES; ENTRA NA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA ATE A RUA OTAVIO BARRETO DE SOUZA; RETORNA PELA RUA PEDRO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA RUA OSCAR LUIZ BATISTA; ENTRA NA RUA OTAVIO BARRETO DE SOUZA; ENTRA NA RUA MANOEL PACHECO; ENTRA NA RUA DONA SARAH; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA RUA AUGUSTO FANTIN; ENTAR NA RUA ADEMAR DE SOUZA E SILVA; ENTRA NA RUA DONA SARAH; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA TRAV. ROBERTO CARDOSO; RETORNA PELA TRAV. ROBERTO CARDOSO; ENTRA NA AV. PEDRO FANIN; ENTRA NA TRAV. ADARIO ANTUNES DE MENEZES; ENTRA NA RUA DONA SARAH; ENTRA NA RUA JOAQUIM VICENTE MAIO; ENTRA NA RUA ROBERTO CARDOSO; FAZ TRAV. EM FRENTE A PRAÇA ADAO BORTOLOTTI; ENTRA NA RUA JANUARIO CHOZA COUTINHO; ENTRA NA RUA JACQUES PAIVA GUIMARAES; FAZ TRAVESSA A ESQUERDA; RETORNA NA RUA JACQUES PAIVA GUIMARAES; ENTRA NA RUA JACQUES WEBSTER; ENTRA NA RUA HORACIO PRATES; ENTRA NA AV. PEDRO FANTIN; ENTRA NA RUA PADRE RAMBO; ENTRA NA RUA DONA SARAH; ENTRA NA RUA ADEMAR DE SOUZA E SILVA; ENTRA NA AV. PEDRO FANTIN; ENTRA NA RUA ALEXANDRE KLOPPEMBURG; ENTRA NA RUA ANTONIO MAZUI; ENTRA NA RUA ALONSO GARCIA; ENTRA NA RUA ADAO DE MEDEIROS ATE AV. PEDRO FANTIN; RETORNA PELA RUA ADAO DE MEDEIROS; ENTRA NA RUA ALONSO GARCIA ATE EM FRENTEAO GINASIO DE ESPORTES; RETORNA PELA RUA ALONSO GARCIA; ENTRA NA RUA ADAO DE MEDEIROS; ENTRA NA RUA JACI ROCHA; ENTRA NA RUA ANTONIO MAZUI; ENTRA NA TRAV. ORONTE PETINELLI; ENTRA NA RUA AMARO TEIXEIRA; ENTRA NA RUA ANTONIO MAZUI; ENTRA NA RUA ALEXANDRE KLOPPEMBURG; ENTRA NA RUA AMARO TEIXEIRA ATE O FINAL; ENTRA NAS TRAVS DO POÇO 04; ENTRA NA RUA MARIANO BORBA ATE A RUA ALONSO GARCIA.

FINAL DO ITINERARIO.

ITINERÁRIO DA COLETA DE LIXO NA TERÇA-FEIRA E SEXTA-FEIRA NO MUNICÍPIO
INICIA NA AV. ESPANHA X RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; SEGUE NA AV. ESPANHA; ENTRA NO LARGO DO MINEIRO; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA ARGEMIRO DORNELLES; ENTRA NA RUA JOAQUIM VICENTE MAIO; ENTRA NA RUA OTAVIANO TAQUATIA; ENTRA NA RUA FABIANO BORGATTI; ENTRA NA RUA ARGEMIRO DORNELLES; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA JOAO CANDIDO DE SOUZA; ENTRA NA RUA ARGEMIRO DORNELLES; ENTRA NA RUA JOAQUIM VICENTE MAIO; ENTRA NA RUA MARÇAL MIRANDA; SEGUE NO LARGO DO MINEIRO; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA JOAO TISSOT; ENTRA NA TRAV. OTAVIO MARTINS TASSONI ATE A SANGA IPIRANGA; RETORNA PELA TRAV. OTAVIO MARTINS TASSONI; ENTRA NA RUA JOAO TISSOT; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA BR 290 (COLETA NO POSTO DE COMBUSTIVEL E OUTROS); SEGUE NA BR 290; ENTRA NA ESTRADA PARA O FAXINAL (COLETA NO BALNEARIO PASSO DA BARCA); RETORNA PELA ESTRADA DO FAXINAL; ENTRA NA BR 290; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA JOAQUIM CORREA DA SILVA ATE A TRAV. OTAVIO MARTINS TASSONI; RETORNA PELA RUA JOAQUIM CORREA DA SILVA; ENTRA NA RUA 13 DE MAIO; ENTRA NA TRAV. CANDIDO RIBEIRO; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA TRAV. HOMERO ANTUNES DA SILVEIRA; ENTRA NA RUA 13 DE MAIO; ENTRA NA TRAV. JORGE LUIZ TASSONI ATE A AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; RETORNA PELA TRAV. JORGE LUIZ TASSONI; ENTRA NA RUA 13 DE MAIO; ENTRA NA TRAV. MAL. DEODORO DA FONSECA; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA AV. HILDO MENEGUETTI ATE A FRENTE DA CEREASUL; RETORNA PELA AV. HILDO MENEGUETTI; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA TRAV. ANDRE KOPAEF; ENTRA NA RUA ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA ATE A RUA ALBERTO PASQUALINI; RETORNA PELA RUA ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA; ENTRA NA TRAV. JOSE LOPES TASSONI; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA RUA NEIVA VIANNA SOUTO; ENTRA NA TRAV. TEODORO DUARTE; ENTRA NA RUA BALDUINO WEBSTER ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA BALDUINO WEBSTER; ENTRA NA RUA VALTER SPALDING ATE A AV. GETULIO VARGAS; RETORNA PELA RUA VALTER SPALDING; ENTRA NA RUA NEIVA VIANNA SOUTO ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA NEIVA VIANNA SOUTO; ENTRA NA TRAV. TEODORO DUARTE;. ENTRA NA TRAV. ELEUTERIO G. DA LUZ ATE O FINAL; RETORNA PELA TRAV. ELEUTERIO G. DA LUZ; ENTRA NA TRAV. TEODORO DUARTE; ENTRA NA AV. AMADEU DALBEM; ENTRA NA RUA VALTER SPALDING; ENTRA NA RUA NEIVA VIANNA SOUTO; ENTRA NA RUA CRISTALINO MELLO; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS ATE A AV. HILDO MENEGUETTI; RETORNA PELA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA  NA RUA JOAO LOPES MENDES; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA VICENTE MANOEL DE SOUZA; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA RUA VALTER SPALDING; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA CRISTALINO MELLO; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA RUA MIGUEL ANTUNES DE MENEZES; ENTRA NA RUA JOAO LOPES MENDES; ENTRA NA RUA SINVAL CIRIO ATE AV. HILDO MENEGUETTI; RETORNA PELA RUA SINVAL CIRIO; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA RUA CASSIANO LOUZADA; ENTRA NA AV. HILDO MENEGUETTI; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA RUA JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA ALBERTO PASQUALINI; FAZ TRAV. 15 DE NOVEMBRO; SEGUE NA RUA ALBERTO PASQUALINI; ENTRA NA TRAV. OSCAR DOHNDORFF; ENTRA NA RUA DONA INOCENCIA; ENTRA NA TRAV. NOSSA SENHORA APARECIDA ATE A AV. AMADEU DALBEM; RETORNA PELA TRAV. NOSSA SENHORA APARECIDA; ENTRA NA TRAV. LUIZ GAGO

ESTEVES; ENTRA NA RUA ALBERTO PASQUALINI; ENTRA NA TRAV EMANCIPAÇÃO; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA AV. GETULIO VARGAS; ENTRA NA RUA CRISTOVAO DE MELLO; ENTRA NA RUA SAMIR SQUEFF; ENTRA NA RUA DECIO AMENGUAL COUTINHO; ENTRA NA RUA MAJOR FRANCISCO DE MENEZES; ENTRA NA RUA JOAO CANDIDO DE SOUZA ENTRA NA RUA HUGO DE CARVALHO; ENTRA NO LARGO DO MINEIRO; ENTRA NA AV. JOAO PEREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA JOAO CANDIDO DE SOUZA; ENTRA NA RUA HUGO DE CARVALHO; ENTRA NA AV. IPIRANGA; ENTRA NA RUA MAJOR FRANCISCO DE MENEZES ATE A RUA DECIO AMENGUAL COUTINHO.

FINAL DO ITINERARIO.

ITINERÁRIO DA COLETA DE LIXO NA QUARTA-FEIRA NO MUNICÍPIO
INICIA NA RUA MARÇAL X RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA SILVANA NARVAEZ; ENTRA NA RUA ARGEMIRO DORNELLES; ENTRA NA RUA JOAQUIM V. MAIO; ENTRA NA RUA MARÇAL MIRANDA; SEGUE NA AV. ESPANHA; SEGUE NA AV. AMADEU DALBEM; ATRAVESSA A BR 290; ENTRA NA TRAV. JOAO A. LIMA; ENTRA NA RUA JOSE PINHATTI; ENTRA NA RUA MIGUEL B. DE MOURA; ENTRA BR 290; ENTRA ESTRADA DONA LAURA; ENTRA ESTRADA RINCAO DOS AMERICOS; RETORNA PELA ESTRADA RINCAO DOS AMERICOS; ENTRA NA RUA DONA LAURA; ENTRA NO BALNEARIO PASSO DA BARCA; SEGUE NA ESTRADA DONA LAURA; ENTRA NA AV. PRINCIPAL ( DISTRITO INDUSTRIAL); ENTRA NA BR 290; ENTRA NA RUA JACOB GRIESANG; ENTRA NA ESTRADA DONA LAURA; ENTRA NA BR 290 ATE ASSENTAMENTO SEM TERRA; RETORNA PELA BR 290; SEGUE ATE RUA HORACIO ROCHA; FAZ TRAVESSA ZECA NETO; SEGUE RUA HORACIO ROCHA; ENTRA RUA LINDOLFO PLETZ (ATE PONTILHAO); RETORNA HORACIO ROCHA; ENTRA NA RUA LUCIANO DE OLIVEIRA ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA LUCIANO DE OLIVEIRA; ENTRA NA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA JAMES JOHNSON; ENTRA NA RUA LIGIA G. MOTTA; ENTRA NA TRAV. 04; ENTRA NA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA ATE A RUA LINDOLFO PLETZ; RETORNA PELA RUA ARTHUR DA COSTA E SILVA; ENTRA NA RUA 12; ENTRA NA RUA 01; ENTRA NA RUA 10; ENTRA NA RUA 08; ENTRA NA RUA 11; ENTRA NA RUA 03; ENTRA NA RUA 09; ENTRA NA RUA 02; ENTRA NA RUA 12; ENTRA NA RUA JAMES JOHNSON ATE RUA IZIDRO ALVES; RETORNA PELA RUA JAMES JOHNSON; SEGUE NA ESTRADA DO AREAL; ENTRA NA RUA PEDRO PLETZ ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA PEDRO PLETZ; ENTRA NA RUA CONSTANTE MUNARI; ENTRA NA RUA EMILIO CAMPOS; ENTRA NA TRAV. SILVIO BRUM; ETRA NA RUA VITORINO PIFINGSTAG; ENTRA NA RUA CONSTANTE MUNARI; ENTRA NA RUA EMILIO CAMPOS; ENTRA NA ESTRADA AREAL; ENTRA NA RA SERAFIM MOSCARDINI; ENTRA NA RUA TARQUINO FERREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA VOLTA GRANDE; RETORNA PELA RUA VOLTA GRANDE; ENTRA NA RUA TARQUINO FERREIRA DA SILVA; ENTRA NA RUA SANTA BARBARA; ENTRA TRAV. ATRAS REPUBLICAS; ENTRA RUA TARQUINO FERREIRA DA SILVA; ENTRA TRAV. ATRAS REPUBLICAS; ENTRA RUA TARQUINO FERREIRA DA SILVA; ENTRA RUA SERAFIM MOSCARDINI; FAZ TRAV. A ESQUERDA; RETORNA PELA SERAFIM MOSCARDINI; ENTRA NA RUA JOVINA SPINDLER; ENTRA NA RUA SANTA BARBARA ATE O FINAL DAS CASAS; RETORNA PELA RUA SANTA BARBARA; ENTRA NA RUA JOVINA SPINDLER; ENTRA NA AV. PEDRO FANTIN; ENTRA NA ESTRADA PARA CHARQUEADAS; ENTRA NA RUA 04; ENTRA NA RUA 07 ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA 07; ENTRA RUA 04; ENTRA NA TRAV. 10 ATE O FINAL; RETORNA PELA TRAV. 10; ENTRA NA RUA 04; ENTRA NA RUA 13; ENTRA NA RUA 15; ENTRA NA RUA 14; ENTRA NA RUA 16 ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA 16; ENTRA NA ESTRADA GRANJA CAROLA; ENTRA NA RUA 04; ENTRA NA RUA 13; SEGUE NA RUA H; ENTRA NA ESTRADA GRANJA CAROLA; FAZ TRAV. I, TRAV.

F, RUA A, RUA B; RETORNA ESTRADA GRANJA CAROLA ATE O FINAL DAS CASAS; RETORNA PELA ESTRADA GRANJA CAROLA; ENTRA NA RUA H; ENTRA NA RUA 13; ENTRA NA RUA 14; ENTRA NA RUA 08; FAZ PARTE NA RUA 07 (FRENTE PRAÇA); ENTRA NA TRAV. 02; ENTRA NA ESTRADA OARA CHARQUEADAS; ENTRA NA RUA JOSE LUIZ LAGUE; ENTRA NA RUA JOSE DOS SANTOS; ENTRA NA RUA GERMANO CAMARA ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA GERMANO CAMARA; ENTRA NA RUA JOSE DOS SANTOS; ENTRA NA RUA JOSE LUIZ LAGUE ATE O FINAL; RETORNA PELA RUA JOSE LUIZ LAGUE; ENTRA NA RUA JOSE DOS SANTOS; ENTRA NA TRAV. VICENTE FREITAS; ENTRA NA RUA 07 DE SETEMBRO; ENTRA NA AV. PEDRO FANTIN; ENTRA NA RUA LUIZ MILLER PICARELLI; ENTRA NA RUA PRINCESA IZABEL; ENTRA NA RUA JOSE DOS SANTOS; ENTRA NA RUA AMARO TEIXEIRA ATE TRAV. ORANTE PETINELLI.

FINAL
ANEXO III
Ao Pregoeiro

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº. 28/2020 que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.



____________________, _____ de ____________de 2020.


Razão Social: ________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV
Ao Pregoeiro 

                                           Declaração de Idoneidade

______________________________________________________
Através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

                                                        ___________, ______ de _________________ de 2020.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO Nº 000/2020, REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, BEM COMO AQUELES RESULTANTES DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS VINCULADO AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, registrada perante o CNPJ sob o nº 88.363.072/0001-44, isento de Inscrição Estadual, estabelecida no Largo do Mineiro, nº 195, Arroio dos Ratos, RS, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Luciano Leites Rocha, de nacionalidade brasileira, com residência e domicílio em Arroio dos Ratos/ RS, carteira de identidade nº. 6071159211 e CPF nº. 907.552.270-34, abaixo assinado. 

CONTRATADA:  ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ............................, estabelecida na Rua ................................., nº ......... ,  município de ....................., representada ................................,  carteira de identidade nº. ......................., expedida pela ..................... e CPF nº. ...............................
As partes acima qualificadas, têm entre si, certas e ajustadas o presente contrato, vinculado ao Pregão Eletrônico n°. 28/2020, o qual reger-se-á pelas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, pelo Decreto Municipal Nº. 34/2009, de 04 de maio de 2009, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1) Contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares no Município de Arroio dos Ratos, bem como aqueles resultantes de repartições públicas, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Obras – Solicitação n° 218/2020.
1.2) As especificações técnicas encontram-se descritas no Anexo I – Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO:
2.1.O objeto a ser contratado configura serviço de natureza continuada na forma de execução indireta por empreitada global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1 Manter, durante a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.
3.2 Fornecer os serviços de acordo com os prazos e cronograma de execução.
3.3 Atender às solicitações da Secretaria Municipal de Obras para fins de prestação dos serviços contratados sempre que for solicitado.
3.4 Acatar as orientações do setor competente da Secretaria solicitante, relativas à execução do contrato e, no que a este pertine, sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados.
3.5 Será de competência do servidor responsável pela fiscalização, acompanhar o desempenho dos serviços e constantemente realizar levantamento de melhorias e necessidades a serem implementadas pela CONTRATADA.
3.6 Comunicar a Secretaria Municipal de Obras, por seus fiscais, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

4.1. A CONTRATANTE, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

4.1.1. Permitir que os funcionários da CONTRATADA possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.
4.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
4.1.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
4.1.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.
4.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

4.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela CONTRATADA, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.
CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. O objeto desse Pregão Eletrônico deverá obedecer ao cronograma disposto no Anexo I e caso seja necessário, serão realizadas reuniões para ajuste dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA– DO RECEBIMENTO:

6.1 Para o recebimento dos serviços, objeto desta licitação, será nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma:
 
a)    Provisoriamente, no ato da entrega dos serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;   

b)    Definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, quantidade e características dos serviços e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem supramencionado.  

 

6.2 Quando da verificação, se os serviços não atenderem às especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas cláusula décima-terceira e décima-quarta. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1 As despesas provenientes deste contrato serão empenhadas por conta das seguintes rubricas:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS:

Órgão: 07
Unidade: 07. 01

Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001
Código Reduzido: 000433
7.2. Qualquer variação na forma do pagamento ajustada será feita mediante acordo escrito entre as partes, e será parte integrante do Contrato, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração, fulcro art. 65, inciso I, da Lei 8666/93.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO: 

8.1 A empresa vencedora receberá o valor mensal de R$ .......... (...........) em até 30 dias após a emissão da NF, após a emissão do termo de recebimento pelos servidores encarregados de fiscalizar o contrato, constante da cláusula décima-segunda.
8.2 Na nota fiscal deverá constar o Endereço, CNPJ e o domicílio bancário da CONTRATADA, bem como o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto, com valores expressos em moeda corrente nacional.
8.3. A CONTRATADA é obrigada a apresentar todas as certidões relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1. A CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato, contados da data de convocação feita pelo CONTRATANTE.

9.2. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura, em igual prazo e nos preços correspondentes dados por cada um ao final da sessão pública.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA:

10.1. O contrato vigerá por 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite permitido na Lei 8666/93.

10.2. Fica instituído que até 31/12/2020 deverá ser solicitada nova (s) dotação (ões) em virtude de término de ano, não devendo acarretar óbice ao andamento dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Secretaria Municipal de Obras, na figura dos servidores MARINISO COITINHO e DIORGE FIGUEIREDO.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA GARANTIA:

12.1. Será exigido da CONTRATADA a prestação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, em até 10 (dez) dias após a sua assinatura, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

Observação: Seguro garantia ou fiança bancária deverá ser com vencimento igual ou superior à vigência do Contrato Administrativo, sendo que a emissão do Pedido de Empenho fica condicionada a apresentação desta garantia contratual. 

12.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução satisfatória do Contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS PENALIDADES:

13.1. O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, pela inexecução total ou pela execução parcial do objeto do Contrato, garantida a prévia defesa e contraditório, as seguintes penalidades:

13.2. Advertência;

13.3. Pela recusa injustificada para a assinatura do contrato ou para o início da execução dos serviços, no prazo previsto neste edital, contados da data de convocação, feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 10%(dez por cento) sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser-lhe imputada a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses que é a suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE.

13.4. Pelo atraso ou demora injustificados para o início da execução dos serviços ou para a entrega total desses, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e ser-lhe imputada a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses que é a suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE.

13.5. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente a internet fornecida, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do valor total da proposta, por reincidência, sendo que a licitante terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e ser-lhe imputada a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses que é a suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE.

13.6. Execução em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 02 (duas) ocorrências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e ser-lhe imputada a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses que é a suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE.

13.7. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

13.8. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

13.8. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

13.9. No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, o CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

13.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

13.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionadas judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

13.12. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, lhe sendo dado o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas nesta cláusula.

13.13. Notificada do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o prazo para manifestação será de 10 dias úteis, de acordo com a Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES:

14.1. À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, situações, dentre outras:

14.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega da documentação ou para a entrega dos serviços por parte da vencedora, nos prazos previstos no edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vence​dora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses com o Município de Arroio dos Ratos.

14.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos serviços ofertados, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de mul​ta na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses com o Município de Arroio dos Ratos.

14.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, em até 5 (cinco) dias úteis para a efetiva substituição dos itens. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para substituição, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses com o Município de Arroio dos Ratos.

14.2. Nos termos do art. 7° da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRATADA sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Arroio dos Ratos, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção do lance, após a adjudicação;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude na execução do contrato;

f) falha na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

15.1. A rescisão poderá ocorrer: I) amigavelmente, por acordo entre as partes (desde que haja conveniência para a Administração); II) judicialmente, nos termos da legislação pertinente à matéria.

15.2. Na rescisão unilateral ocorrerá, de imediato, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, desde que comprovados as reiteradas notificações sem cumprimento por parte da CONTRATADA.

15.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do fornecimento dos equipamentos, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à Administração Pública, independentemente de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

15.4. A comprovada violação de qualquer cláusula contratual é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das cobranças das perdas e danos causados à Administração Pública ou a terceiros.

15.5. Em qualquer fase do processo administrativo será concedido o contraditório e o direito à ampla defesa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA REPACTUAÇÃO:

16.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, será concedido repactuação dos valores contratados, requerido pela CONTRATADA, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1. O atraso na implantação dos serviços e suas instalações, acarretará em multas previstas no termo contratual.

17.2. Ao Prefeito fica assegurado o direito de, no interesse do CONTRATANTE, revogar ou anular a presente Licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização, exceto os casos específicos assegurados legalmente.

17.3. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir eventuais dúvidas oriundas do presente contrato, que não forem resolvidas administrativamente.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor na presença das testemunhas abaixo.                             

                                                                                Arroio dos Ratos, ........ de ............. de 2020.

CONTRATANTE

CONTRATADA                                                   

                                                                      MÁRIO LUIZ VENTURA                                              

                                                              SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS 
                                                   1a TESTEMUNHA 
  2a TESTEMUNHA

ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2020
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) ______________________________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

                                                                           Arroio dos Ratos, ............ de ......................... de 2020.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA (Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).
ANEXO VII
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Arroio dos Ratos, _____/_______/_________

Contrato: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, BEM COMO AQUELES RESULTANTES DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS.

Contratante: MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS.
Contratada: .......................................................
Por este instrumento, atestamos, que os serviços, relacionados no contrato acima identificado, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à sua execução, de acordo com os critérios de aceitação previamente definidos pelo Contratante. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo desses serviços ocorrerá em até 90 (noventa) dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes no contrato supracitado.

De Acordo,

CONTRATANTE 

Fiscal do Contrato

CONTRATADA 

Preposto da Contratada

ANEXO VIII
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
Arroio dos Ratos, _____/_______/_________

Contrato: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, BEM COMO AQUELES RESULTANTES DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS.

Contratante: MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS
Contratada: ..........................................
Por este instrumento, o servidor abaixo identificado atesta que os serviços, relacionados no contrato supramencionado, foram recebidos nesta data e não apresentaram quaisquer problemas técnicos, tampouco divergências em sua execução tendo sido finalizados dentro do prazo estimado pela Administração, descrito no item ......

De Acordo,

CONTRATANTE 

Fiscal do Contrato

CONTRATADA 

Preposto da Contratada

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em ___-____-______.





________________________


Assessor (a) Jurídico (a)





Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em _____-_____-_____.





________________________


		Assessor (a) Jurídico (a)


   










